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   PREFEITURA MUNICIPAL

DECRETO Nº 333/2021

"Institui a Comissão de Regularização Fundiária, revoga
o Decreto 320/2021 e dá Outras Providências."

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS, Estado do Tocantins,
JOSÉ  SALOMÃO  JACOBINA  AIRES,  no  uso  de  suas
atribuições legais,  e visando dar celeridade à regularização
fundiária do município,

R E S O L V E:

Art.1º.  Instituir  a  Comissão  de  Regularização  Fundiária,
composta pelos servidores abaixo relacionados:

 

NOME CARGO ORGÃO REPRESENTADO
Abner Wolney Cavalcante Fiscal de obras Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Cleia Cardoso da Silva Auxiliar
Administrativo

Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Daiane Mendes Ribeiro Recepcionista Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Diogo da Silva Albuquerque Fiscal Imobiliário Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Gilvany Alves Moreira Fiscal de obras Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Jailson Gualberto dos Santos Fiscal Imobiliário Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Josiene Soares Guimarães Diretora de
Desenvolvimento e
Urbanismo

Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Mariana Miranda Xavier de Barros Assistente Social Secretaria de Assistência Social

Noelson Costa da Silva Fiscal Imobiliário Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Tenner Aires Rodrigues Procurador Municipal Departamento Jurídico

Art.  2º.  A  comissão  deverá  entre  outras  funções  já
estabelecidas  na  Lei  nº  13.465/2017  e  no  Decreto  nº
9.310/2018:

I - Elaborar, caso seja solicitado, o documento que classifica a
modalidade da regularização fundiária, nos termos do inciso I
do art. 13 da Lei nº 13.465/2017, ou promover sua revisão,
caso tenha sido editado neste Município e precise ser revisto;

II  -  Definir  os  requisitos  para  elaboração  do  projeto  de
regularização, no que se refere aos desenhos, ao memorial
descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem
realizados, se for o caso (art. 36. § 4ª da Lei nº 13.465/2017 e
art. 31, § 5º do Decreto nº 13.465/2017;

III - Aprovar e cumprir o cronograma para término das etapas
referente  às  buscas  cartorárias,  notificações,  elaboração  dos
projetos de regularização fundiária e dos estudos técnicos para
as  áreas  de  riscos  ou  consolidações  urbanas  em  áreas
ambientalmente protegidas;

IV  -  Proceder  às  buscas  necessárias  para  determinar  a
titularidade do domínio dos imóveis onde estão situados os
núcleos urbanos informais a serem regularizados;

V  -  Identificar  os  ritos  da  regularização  fundiária  que  podem
ser  adotados,  conferindo primazia  à  regularização fundiária
dos núcleos que possam ser regularizados pelo rito da REURB
inominada prevista nos art. 69 da Lei nº 13.465/2017 e art. 87
do Decreto nº 9.3310/2018, a qual dispensa a apresentação do
projeto  de  regularização  fundiária,  de  estudos  técnicos

ambiental,  de  CRF  ou  de  quaisquer  outras  manifestações,
aprovações,  licenças  ou  alvarás  emitidos  pelos  órgãos
públicos.

VI  -  Notificar  os  titulares  de  domínio,  ou  responsáveis
confrontantes  e  os  terceiros  eventualmente  interessados,
para, querendo apresentarem impugnação no prazo de trinta
dias, contado da notificação, deve explicitar que a impugnação
pode  versar,  inclusive,  sobre  a  discordância  de  eventual
titulação  final  por  usucapião,  na  medida  em  que  não  serão
renovadas  as  notificações  aos  confrontantes  e  aos  demais
titulares de direitos reais, bem como a publicação de editais
em caso de instauração de usucapião judicial ou extrajudicial
para  titulação  dos  beneficiários;  (art.  24,  §  1º  do  Decreto  nº
9.310/2018).

VII - Notificar a União e Estado se houver interesse direto dos
entes  como  no  caso  de  existência  de  imóveis  públicos
confrontantes  ou  no  perímetro  interno  da  área  a  ser
regularizada.

VIII  -  Receber  as  impugnações  e  promover  procedimentos
extrajudiciais  de  composição  de  conflitos,  fazendo  uso  da
arbitragem;  ou  poderão  instalar  câmaras  de  prevenção  e
resolução  administrativa  de  conflitos,  no  âmbito  da
administração  local  ou,  celebrar  termo  de  ajustes  com  o
tribunal de Justiça Estadual (art. 14 do Decreto nº 9.310/2018
e  art.  21  da  Lei  13.465/2017)  ou  ,  ainda,  fazer  uso  da
mediação  ofertada  pelos  serviços  notariais  e  de  registro
(Provimento 67/CNJ/208)

IX - Lavrar o auto de demarcação urbanística, caso pretenda
realizar o procedimento com demarcação urbanística prévia e
somente não for possível a adoção do rito previsto no art. 31
da Lei 13.465/2017 ou outro rito de regularização fundiária.

X - Na REURB-S: operada sobre área de titularidade de ente
público, caberá ao referido ente público ou Município promotor
a  responsabilidade  de  elaborar  o  projeto  de  regularização
fundiária nos termos do ajuste que venha a ser celebrado e a
implantação da infraestrutura essencial, quando necessária; e
se for operada sobre área titularizada por particular, caberá ao
Município a responsabilidade de implantação da infraestrutura
essencial, quando necessária; (art. 33 da Lei nº 13.465/2017 e
art. 26 do Decreto nº 9.310/2018);

XI - Na REURB-E: a regularização fundiária será contratada e
executada  de  acordo  com normas  estabelecidas  vindouras
durante o processo;

XII -  Na REURB-E sobre áreas públicas, se houver interesse
público, o Município poderá proceder à elaboração e ao custeio
de projeto  de  regularização fundiária  e  da  implantação da
infraestrutura  essencial,  com  posterior  cobrança  aos  seus
beneficiários;

XIII  -  Se  for  necessária  a  alienação  de  bem público,  seja
consignado  pela  comissão  a  dispensa  de  desafetação,  de
autorização legislativa, de avaliação prévia e de licitação para
alienação das  unidades  imobiliárias  decorrentes  da  REURB,
nos termos do art.  71 da lei  nº  13.465/2017 e art.  89 do
Decreto nº 9.310/2018;

XIV - Na REURB-S, a aquisição de direitos reais pelo particular
poderá ser de forma gratuita e na REURB-E ficará condicionada
ao  justo  pagamento  do  valor  da  unidade  imobiliária,  nos
termos do art. 16 da lei nº 13.465/2018 e art. 9º do Decreto nº
9.310/2018  e/ou  dispensada  conforme  critérios  definidos  em
ato a ser publicado pela Comissão.
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XV - Elaborar ou aprovar o projeto de regularização fundiária,
dispensando-se  as  exigências  relativas  ao  percentual  e  às
dimensões de áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho
dos  lotes  regularizados,  assim  como  a  outros  parâmetros
urbanísticos  e  edilícios,  independente  da  existência  de  lei
municipal nesse sentido; (1º, art. 3º do Decreto 9.310/2018);

XVI  -  Expedir  habite-se  simplificado  no  próprio  procedimento
da  REURB,  o  qual  deverá  obedecer  a  requisitos  mínimos
fixados pela Comissão de Regularização Fundiária;

XVII - Dispensar a emissão de habite-se no caso de averbação
das  edificações  em  Reurb-S,  a  qual  poderá  ser  efetivada  no
cartório de imóveis a partir da mera notícia, a requerimento do
interessado, da qual conste a área construída e o número da
unidade imobiliária;

XVIII - Celebrar o termo de compromisso a ser assinado pelos
responsáveis,  públicos  ou  privados,  pelo  cumprimento  do
cronograma físico definido no inciso IX do artigo 35 da Lei  nº
13.465/2017 e inciso X do art. 30 do Decreto nº 9.310/2018;

XIX  -  Em  caso  de  Reurb-S,  cabe  à  concessionária  ou  à
permissionária de serviços públicos, mediante provocação da
comissão, a elaboração do cronograma físico de implantação
da  infraestrutura  essencial  e  a  assinatura  do  termo  de
compromisso para cumprimento do cronograma (art. 30, 4º do
Decreto nº 9.310/2018);

XX  -  Emitir  a  Certidão  de  Regularização  Fundiária,
acompanhada ou não da titulação final (legitimação fundiária,
concessão de direito real de uso ou de moradia, doação ou
compra e venda de bem público e etc..., nos termos do art. 42,
3º do Decreto nº 9.310/2018).

XXI - Emitir conclusão formal do procedimento.

Art.  3°  -  A  Comissão  será  presidida  pela  senhora  Josiene
Soares Guimarães e Secretariada pelo senhor Diogo da Silva
Albuquerque.

Parágrafo  Único  -  O  mandato  dos  membros  da  Comissão
corresponderá ao período de 2 (dois) anos.

Art.  4°  -  A  Comissão  de  Regular ização  Fundiár ia
desempenhará suas atribuições, de acordo com o estabelecido
na  Lei  Federal  nº  13.465/2017,  Decreto  Federal  nº
9.310/2018 e Decreto Municipal 317/2021.

Art. 5º Fica revogado o decreto 320/2021.

Art.  6º.  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Dianópolis – TO, ao 13º dia
do mês de outubro de 2021.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA, CUMPRA-SE.

JOSÉ SALOMÃO JACOBINA AIRES

Prefeito Municipal

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)

Delegação  de  Atribuição  -  Lei  nº11.250,  de  27  de
dezembro  de  2005  -  EC  nº42/2003  MUNÍCÍPIO  –
DIANOPOLIS-TO

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 00013,

de 14 de Outubro de 2021.

Intima  o(s)  sujeito(s)  passivo(s)  que  menciona  para
comparecimento no local citado para tratar de assunto do seu
interesse.

O  Titular  do  Órgão  da  Administração  Tributária  Municipal
responsável  pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II,
do Decreto nº  70.235/72,  com redação dada pelas Leis  nº
11.941/2009 e nº 11.196/2005, e tendo em vista o disposto na
Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo
relacionado [s],  a  comparecer[em],  em dia  útil,  no  horário
normal  de atendimento,  à sede da administração tributária
deste  município  para  tomar  ciência  do[s]  Termo[s]  de
Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a seguir identificada [s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º
[décimo quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Intimação Fiscal
(ITR)

RAFAEL ABRAHAMS KLIEWER 030.212.019-03 9341/00208/2021

 

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR

Nome: JAQUELINE PINHEIRO ALVES                                      Matrícula: 2211868                

Cargo /Portaria de Nomeação nº: FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAL     Assinatura:

Data de afixação: 14/10/2021

Data de desafixaçõ: 29/10/2021

 

 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL SPR Nº 052/2021

A Prefeitura de Dianópolis torna público o extrato do registro
de preços que tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURA  E  EVENTUAL  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
RECARGA/RECICLAGEM  DE  TONNERS   E  CARTUCHOS  DE
I M P R E S S O R A S  E  M U L T I F U N C I O N A I S  L A S E R J E T
MONOCROMÁTICAS,  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DA
PREFIETURA  E  FUNDOS  MUNICIPAIS  DE  DIANÓPOLIS-TO,
CONFORME  ESPECIFICAÇÕES  TÉCNICAS  CONTANTES  NO
TERMO  DE  REFERÊNCIA  (ANEXO  I)  DO  EDITAL,  conforme
especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos,
com quantias estimadas e para entregas parciais.

 Fornecedor registrado:
 

CNPJ
 

Valor total registrado por
fornecedor

ATA
052/2021

FIRMINO & CORDEIRO LTDA 35.986.505/0001-51 R$62.818,50

 MACEDO COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE
INFORMATICA EIRELI 18.215.117/0001-58 R$25.593,00

 MS INFORMATICA LTDA 09.360.562/0001-10 R$58.246,20

 

Validade da Ata: 14/10/2022.

A publicação da íntegra da Ata de Registro de Preços encontra-
se disponível no portal oficial do Município de Dianópolis         
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PREFEITO MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS

JOSE SALOMAO JACOBINA AIRES

 

,Estado do Tocantins

Prefeitura Municipal de Dianópolis-TO

Rua Jaime Pontes, 256 - Centro

Dianópolis-TO / CEP: 77300-000

José Salomão Jacobina Aires

Prefeito Municipal
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